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Em primeiro lugar, quero agradecer ao cordial convite que recebi do Embaixador Miguel Ruíz Cabañas para compartilhar com os Senhores o modelo regional traduzido pelo Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central.


Considero um privilégio tal convite, em primeiro lugar, por provir da Comissão de Segurança Hemisférica, que teve um desempenho tão destacado na produção de um novo modelo de segurança interamericana e, em segundo, pela oportunidade que oferece de compartilhar um modelo que, por desígnios do destino, coube-me negociar em dias árduos, quando a região estava sendo reconstruída.

Seja-me permitido começar esta conversa com os Senhores, assim quero chamá-la, por algumas considerações gerais:


1.
A paz e a democracia chegaram à América Central na década dos 90 através de uma concepção regional de destino.  A pacificação e a democratização das sociedades somente foi vislumbrada a partir da integração.


Os Acordos de Paz de Esquipulas de 1987, que são realmente acordos de democratização, foram assumidos desde a própria institucionalização da reunião de Presidentes, eixo fundamental na nova rodada de integração em processo na região até nossos dias.


2.
Em segundo lugar, considero importante destacar que, para a América Central, seu processo de integração é uma integração baseada em valores, ou seja, no vínculo democrático que deve unir como destino irreversível os Estados centro-americanos.


Por essa razão existe desde muito na América Central uma primigênia cláusula democrática implícita no Protocolo de Tegucigalpa de 1991, que criou o Sistema da Integração Centro-Americana (SICA), a qual, tanto como o Tratado de Integração, é também um Tratado que expressa um compromisso jurídico democrático de profundos alcances.  Um antecedente importante da futura Carta Democrática Interamericana, se tivéssemos que fazer uma correlação.


É por isso que integração e democracia são elementos interdependentes na região, fato ao qual devemos somar o conceito de segurança concebido regionalmente.  Explica-se dessa forma por que o nosso modelo leva no título “segurança democrática”, no sentido de que não concebemos a segurança sem democracia e de que esta última é a base de toda segurança possível.


3.
Ao ser destruída a velha ordem imperante na sub-região, é interessante destacar, não se gerou um vazio.  Pelo contrário, houve uma substituição do paradigma das doutrinas nacionais por esse modelo de segurança democrática cujos princípios, levados à prática, terminaram por corroer o antigo estado de coisas, fazendo nascer uma América Central renovada.


4.
Não se trata, portanto, de um modelo nascido de amplas discussões filosóficas nem ao amparo de argumentos retóricos e abstratos.  Ao contrário, como disse no princípio de minha conversa com os Senhores, nasceu de uma experiência viva derivada dos conflitos, do derramamento de sangue na região e da turbulenta história política de muitas de nossas nações.


5.
Em contraposição à instabilidade dos compromissos simplesmente políticos, o modelo de segurança democrática na América Central está inscrito em pedra, resguardado pelo caráter sacrossanto de um tratado internacional:  o Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, que desenvolve e amplia o Tratado conhecido como Protocolo de Tegucigalpa.


O referido Protocolo já havia determinado a tarefa de concretizar um novo modelo de segurança regional sustentado num equilíbrio razoável de forças, no fortalecimento do poder civil, na superação da pobreza extrema, na promoção do desenvolvimento sustentável, na proteção do meio ambiente e na erradicação da violência, da corrupção, do terrorismo e do tráfico de drogas e de armas.

6.
Ele é um modelo multidimensional, que rompe com aquela visão segundo a qual a segurança dependia unicamente da quantidade de efetivos militares ou da qualidade das armas para fazê-la repousar, agora, sobre a dimensão humana da segurança, o que significa uma mudança radical na nossa história, dominada em muitas de suas passagens pelo autoritarismo e por uma visão distorcida da segurança nacional.


7.
Para completar esta primeira aproximação, gostaria de destacar tratar-se de um modelo que, não obstante suas singularidades, não é estritamente sub-regional.  Pelo contrário, tem poderosas raízes latino-americanas, interamericanas e universais, dado o amplo esforço de harmonização internacional – possivelmente sem precedentes naquela época – suscitado em resposta à crise da América Central nos anos 80.

Não é estranho, por conseguinte, ao contrário, muito natural que exista uma forte interação, também de longa data, do modelo centro-americano e outras visões do Hemisfério, tal como é o caso da Comunidade Andina, da CARICOM, com a qual temos um diálogo birregional e, naturalmente, do Grupo do Rio, sucessor do Grupo de Contadora.


Dadas essas premissas, permitam-me voltar agora um pouco à evolução do conceito de segurança global para descer em seguida às particularidades do nosso Tratado-Quadro.

A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE SEGURANÇA

Uma vez dissipada a fumaça da confrontação e das lutas ideológicas, a segurança surgiu com um novo e renovado sentido.


Se voltamos o olhar para o passado, para o modelo hemisférico de segurança construído na OEA, verificamos que parte de sua idéia básica baseou-se num esquema erguido para conter a ameaça ideológica.


O conceito de segurança hemisférica tinha, então, marcantes características militares, desenvolvidas no contexto de instituições como o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) ou em férreas doutrinas de segurança nacional.


A luta ideológica fez passar para um segundo plano aspectos centrais de um verdadeiro modelo de segurança, como a promoção da justiça, o desenvolvimento e o fortalecimento do Estado de Direito e das instituições democráticas.


Isso propiciou um esquema de segurança voltado para a garantia, em parte, da defesa política da liberdade, porém não da dimensão social, econômica e humana do desenvolvimento sustentável.


Dessa maneira foi forjado um conceito de segurança distorcido e fragmentado que ignorava o próprio conceito de justiça e impunha em muitas ocasiões um modelo de Estado arbitrário. Por fim, não se garantia nem a liberdade nem a justiça.


O mundo, agora, mudou drasticamente.


Conceitos como governabilidade, aprimoramento da moralidade e da qualidade da política, desenvolvimento sustentável, combate à corrupção, participação da sociedade civil, reestruturação das instituições, foram aperfeiçoando e dinamizando o modelo democrático.


Temos agora a oportunidade de afiançar um conceito verdadeiramente integral e interdependente de segurança que faça parte da nova ordem que está sendo gerada?

A EVOLUÇÃO DA AMÉRICA CENTRAL

Desejaria abordar neste momento a evolução singular da América Central.  Nossa região não foi apenas uma hipótese de guerra.  Fomos uma região de conflitos bélicos.  A América Central do passado revive em nossa memória uma triste época de tensões e conflitos, quando o conceito de seguranças se encontrava recluso entre as paredes do restrito âmbito militar.


Cabe recordar que o CONDECA (Conselho de Defesa Centro-americano) reproduziu na América Central a visão da guerra fria, liquidada pela nova visão da segurança democrática regional constante no Tratado-Quadro de Segurança Democrática.  O CONDECA deixou de existir, substituído pelas novas instituições democráticas.


Os Acordos de Paz de Esquipulas II, de 7 de agosto de 1987, fizeram uma contribuição fundamental na América Central no sentido dessa nova visão da segurança que se perpetua no Tratado-Quadro de Segurança Democrática.  Se tivesse que fazer uma ilustração, diria que esses Acordos marcaram uma importante guinada que bem poderia dividir a história da América Central em um “antes” e um “depois”.


Gostaria de recordar que os próprios centros-americanos chegaram aos Acordos de Esquipulas após um intenso processo de mediação e negociações auspiciado pelo Grupo de Contadora formado pelo México, Venezuela, Colômbia e Panamá, ao qual se uniu seu Grupo de Apoio constituído pelo Peru, Argentina, Brasil e Uruguai, na busca de uma saída negociada da crise regional, com o concurso da própria OEA e das Nações Unidas.


Aqui começa um exercício inédito que assenta as primeiras pedras do novo edifício da segurança regional.  Tais esforços deram lugar a negociações que culminaram na apresentação, em 6 de junho de 1986, da versão definitiva do Projeto da Ata de Contadora para a Paz e a Cooperação na América Central, antecedente legítimo e irrefutável deste Tratado-Quadro de Segurança Democrática.

O TRATADO-QUADRO:  OBRA LATINO-AMERICANA

Muito poucos sabem, quando a Nicarágua foi incumbida da elaboração deste Tratado, parte importante de seus dispositivos foram retirados diretamente daquela Ata de Contadora que não chegou a ser assinada e que constituía, então, o mais ambicioso documento jamais elaborado, com uma visão multidimensional que abriu um novo capítulo de segurança no Hemisfério.  Por conseguinte, o Tratado-Quadro não apenas consiste em uma obra centro-americana mas é também obra de elaboração latino-americana e interamericana, na melhor tradição da genuína solidariedade hemisférica.


Esse é um dos motivos pelos quais desejei hoje encontrar-me com os Senhores para que me permitam situar em sua verdadeira perspectiva e peso histórico eventos latino-americanos que, às vezes, têm passado despercebidos mas que foram realmente um marco no acontecer não apenas regional como interamericano.

CONTRIBUIÇÃO DA AMÉRICA CENTRAL À IDENTIDADE LATINO-AMERICANA

Neste momento, gostaria de fazer menção à contribuição da América Central ao asseguramento de uma identidade latino-americana.  O Grupo de Contadora e o Grupo de Apoio, ao mediarem a crise regional, foram construindo um conjunto de valores, princípios e comportamentos que remodelaram completamente a visão e a atitude tradicional dos latino-americanos em face do que sucedia em nosso próprio cenário.


A América Central lhes devolveu, como as águas devolvem a imagem, a visão de uma América Latina capaz de intervir em causa própria e de defendê-la.  Dizia-se, então, que a paz na América Central era a própria paz dos latino-americanos, e dessa forma foi entendido na OEA.


As iniciativas de Contadora fizeram escutar a voz forte de uma América Latina unida em torno de valores novos de segurança, impuseram o ritmo das negociações na América Central e, por fim, a paz.


Mais tarde, esse esforço de Contadora se transformou no que hoje é o Grupo do Rio, que assumiu muitos dos valores da nova visão de segurança emanados e herdeiros das negociações de paz na América Central.


Desejaria instá-los a acolher em seus trabalhos na Comissão de Segurança Hemisférica esse legado e a continuar fortalecendo a liderança rumo a um novo modelo de segurança democrática, desta vez, no âmbito interamericano.

OS POSTULADOS DA SEGURANÇA DEMOCRÁTICA

Em diferentes intervenções e exposições, referi-me “aos postulados básicos e indivisíveis da segurança”, todos eles constantes e desenvolvidos no Tratado-Quadro de Segurança Democrática, cujo conteúdo se divide em quatro grandes capítulos:


-
Estado de Direito 


-
segurança das pessoas e de seus bens 


-
segurança regional 


-
organização e institucionalidade.

Primeiro:

A segurança impõe a garantia da democracia.

O artigo 1º do Tratado-Quadro estabelece que o modelo de segurança democrática se baseia na democracia e no fortalecimento de suas instituições e do Estado de Direito.  Não quisemos esquecer de que os processos de abertura democrática foram a chave que permitiu a pacificação da América Central.

Segundo:
Sem direitos humanos não há segurança possível.

O mesmo artigo 1o estabelece que o modelo de segurança democrática tem sua razão de ser no respeito, promoção e tutela de todos os direitos humanos.

Terceiro:
A segurança impõe a superação da pobreza extrema.

O artigo 10 do Tratado dispõe que a segurança democrática é inseparável da dimensão humana.  O respeito à dignidade essencial do ser humano, a melhoria de sua qualidade de vida e o desenvolvimento pleno de suas potencialidades constituem requisitos para a segurança em todas as suas ordens.  Da mesma forma, em seu artigo 5o, declara que as partes reconhecem que a pobreza e a pobreza extrema constituem uma ameaça à segurança dos habitantes e à estabilidade democrática das sociedades centro-americanas.

Quarto:

A segurança impõe também um combate aberto ao terrorismo, ao tráfico de drogas e de armas, à delinqüência, à impunidade e à corrupção.

Antes concebíamos o Estado num contexto basicamente nacional, agora enfrentamos delitos de relevância internacional que tornam ineficientes as leis internas e exigem um modelo cooperativo regional mais amplo.


É triste pensar que o delito, e não a integração, vem tornando obsoletas as fronteiras.  Como observei em outras oportunidades, a delinqüência não requer passaportes nem vistos, está mais integrada do que nós mesmos.


O que aconteceu nos Estados Unidos em 11 de setembro de 2001está suscitando uma ênfase particular ao tema do combate ao terrorismo, o que é totalmente correto.  O Tratado-Quadro de Segurança Democrática é um instrumento que contempla esse aspecto em seu artigo 18, no qual se estabelece que as partes se comprometem a prevenir e combater todo tipo de atividades delituosas com repercussão regional ou internacional, sem qualquer exceção, tais como o terrorismo, a sabotagem e o crime organizado, bem como a impedir por todos os meios, no seu território, o planejamento, a preparação e a execução das mesmas.


Nesse espírito, em 19 de setembro de 2001 foi assinada a Declaração “América Central Unida contra o Terrorismo”.  Mais tarde, em 25 de outubro, foi adotado o “Plano de Cooperação Integrada para Prevenir e Neutralizar o Terrorismo e Atividades Conexas”.

Ainda nessa área temos um plano de ação regional para enfrentar o problema do tráfico de drogas e estamos trabalhando num projeto relativo ao tráfico ilícito de armas pequenas e armamentos leves.


O Tratado também estabelece que a corrupção, pública ou privada, constitui uma ameaça à democracia e à segurança dos habitantes.


O combate ao crime organizado incitou a América Central a ajustar uma rede completa de tratados sub-regionais destinados a fortalecer a ação regional nessas matérias.  Nesse sentido, a partir do Tratado-Quadro originaram-se mais de seis instrumentos regionais e foram criadas instituições, também de caráter regional, como a Comissão Centro-americana Permanente de Combate às Drogas, o Instituto Centro-americano de Estudos Superiores de Polícia e Autoridades Centrais sobre os temas da assistência jurídica mútua e da recuperação e devolução de veículos.

Quinto:

A segurança impõe o estabelecimento de uma nova administração dos recursos naturais e do meio ambiente e da proteção do patrimônio cultural. 

Pouco tempo atrás, eram raras as pessoas que ressaltavam a vinculação entre a segurança e o meio ambiente.  Hoje os convênios mundiais e regionais sobre esses temas nos dizem que o mundo incorporou a natureza em sua agenda de segurança, em particular na América Central, que concentra 10 por cento da biodiversidade mundial.

O artigo 21 do Tratado-Quadro estabelece o compromisso de garantia da proteção do meio ambiente e do patrimônio cultural centro-americano.


Esse esforço abarca oito convênios de caráter nitidamente sub-regional.

Sexto:

A segurança precisa enriquecer-se com uma educação que fomente os valores da paz, do diálogo e da tolerância.

Na América Central é difícil saber se os efeitos da violência foram mais devastadores quando procedentes da natureza ou quando das ambições humanas.


Muitos centro-americanos, como dizia um historiador, não se encontravam nas esquinas sequer para conversar.  Necessitamos assegurar uma educação para a paz que inculque uma cultura de diálogo e suprima o recurso à força e à violência, isso não só no âmbito formal das escolas e universidades como também no âmbito informal da rádio, imprensa escrita, televisão, ou seja, com todas as “armas” da informação.


Tal compromisso está expresso no artigo 2o, c, o qual determina a promoção de uma cultura de paz, diálogo, entendimento e tolerância baseada nos valores democráticos que lhe são comuns.

Sétimo:

A segurança impõe a abertura dos mercados internacionais.

Muitos não encontram uma relação direta entre comercio e segurança, mas ela existe. Nesse sentido, os tratados de livre comércio e o próprio comércio desempenham papel importante na criação de emprego e resguardo das populações migrantes.  Por outro lado, os desvios do comércio e dos investimentos podem até mesmo constituir uma ameaça à segurança, que é necessário neutralizar a tempo.


O Tratado-Quadro se refere, em seu artigo 11, ao incentivo à uma economia de mercado que possibilite o crescimento econômico com eqüidade.

Oitavo:

Impõe-se a promoção da segurança jurídica das fronteiras.

Um aspecto fundamental deste Tratado inscreve-se no artigo 26, f, relacionado com as fronteiras, matéria particularmente conflitiva.  O Tratado prevê como um objetivo do modelo a promoção da segurança jurídica das fronteiras dos Estados signatários por meio das delimitações, demarcações e solução de diferendos territoriais pendentes, nos casos cabíveis, e a garantia da defesa comum do patrimônio territorial, cultural e ecológico de América Central, de acordo com os mecanismos do Direito internacional.


Atualmente, a Nicarágua e Honduras, por exemplo, deixaram nas mãos da Corte Internacional de Justiça a questão da delimitação marítima no Mar do Caribe.  Do mesmo modo, existe um processo de solução em curso para o diferendo entre Guatemala e Belize.

Nono:

Finalmente, a segurança impõe o desarmamento gradual e efetivo bem como a profissionalização e modernização das forças armadas e de segurança na América Central.

Esse ponto é fundamental.  O regresso ao passado, seja fomentando corridas armamentistas ou promovendo hipóteses de conflitos para recuperar proeminência nas sociedades ou nas esferas de poder à moda antiga é absurdo.  Hoje, tornou-se possível a entrega de inventário de armas e efetivos à Secretaria Geral do SICA.


O artigo 4o do Tratado é um dos mais importantes, ao sustentar o “princípio de sujeição”, que implica o dever de cada uma das partes de estabelecer e manter em todo momento um controle eficaz de suas forças militares ou de segurança pública pelas autoridades civis constituídas.

O ÂMBITO INSTITUCIONAL

No âmbito institucional, o Tratado retoma a Comissão de Segurança da América Central existente desde 1990 e estabelece três subcomissões de trabalho nos âmbitos jurídico, de defesa e de segurança.


Cabe ressaltar que a Comissão de Segurança não é presidida por militares, e sim pelos vice-chanceleres, o que constitui uma verdadeira expressão das mudanças ocorridas na região onde agora representantes civis conduzem as negociações de segurança regional, com a participação dos Ministérios do Interior, da Defesa, das Forças Armadas e da Segurança.

O REELABORAÇÃO DOS TRABALHOS DA COMISSÃO DE SEGURANÇA

A Comissão de Segurança da América Central empreendeu uma reflexão profunda no sentido de redimensionar, potenciar e avaliar seu desempenho.


O novo esforço se sintetiza em três eixos condutores principais:

I. Desastres naturais
II. Segurança das pessoas e de seus bens

III. Segurança regional.


Os dois últimos eixos atribuem ênfase especial ao combate ao terrorismo.

I.  Desastres naturais

Nessa área ativamos a Unidade Humanitária e de Resgate da Conferência das forças armadas da América Central (UHR/CFAC), utilizada efetivamente para os casos de epidemias, terremotos e inundações.

II.  Segurança das pessoas e de seus bens


Conforme foi dito anteriormente, foi dada prioridade à execução do plano regional de combate ao crime organizado.

III.  Segurança regional


No âmbito da segurança regional, foi dada prioridade aos temas da remoção de minas, ao equilíbrio razoável das forças armadas e de segurança pública, ao programa anual de medidas de fortalecimento da confiança e ao mecanismo centro-americano de informação e comunicação para a segurança.


O programa anual de atividades de fortalecimento da confiança implica, entre outras medidas:

A.
a notificação de manobras, deslocamentos de tropas ou exercícios militares importantes nas fronteiras;

B.
convite a observadores;

C.
relatórios sobre a composição de suas instituições armadas e de segurança publica, sua organização, instalação, armamentos, materiais e equipamentos, seus respectivos gastos militares e de segurança pública, a transferência de armamentos, e assessores e pessoal estrangeiro;

D.
a proibição de armas de destruição em massa e indiscriminada.

CONCLUSÕES

Coube à América Central realizar uma nova síntese possivelmente sem precedentes na história moderna, a qual está contida e se manifesta no Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, firmado em San Pedro Sula em 15 de dezembro de 1995.


Esse Tratado afiança as hipóteses de paz em face das hipóteses de guerra e cria um esquema completo de cooperação, integração e prevenção de conflitos potenciais, tanto no interior das sociedades como no exterior, o que é uma de suas grandes inovações.


O Tratado dá um salto da segurança militar para a segurança humana, troca a segurança defensiva pela segurança cooperativa.  O conceito de segurança baseada na população e no ser humano cobrou maior força em contraste com o conceito da defesa baseada no território e nas fronteiras.


Os novos acontecimentos no mundo podem fazer avançar ou retroceder o modelo pioneiro de segurança democrática na América Central.  Retroceder, se voltar a restringir-se ao tema da segurança nacional e abandonar a pluridimensionalidade do conceito de segurança democrática.  Avançar, se se converter em fator de equilíbrio, estabilidade e integralidade.

ESTIMADOS EMBAIXADORES E AMIGOS:

Sem lugar para dúvidas, a democracia sustenta a nova visão comum da segurança.  As forças armadas e de polícia, a sociedade civil, os governos, os organismos internacionais como a OEA fazem parte deste caminho visionário, não isento de dificuldades, precisamente como soem ser os grandes reptos e os grandes desafios.


Oxalá esse modelo de segurança democrática, com o aporte incalculável, como vimos, dos países do Sistema Interamericano, retribua agora com uma contribuição real ao modelo de segurança que está sendo construído na OEA, onde a Comissão de Assuntos Hemisféricos tem neste momento a grande responsabilidade de fortalecer essa liderança na formação de um novo consenso interamericano sobre a segurança nas Américas.

Somos uma região que emergiu das próprias cinzas dos conflitos armados, da cruel excisão das sociedades nacionais e de uma longa marcha de frustrações democráticas.


Mas hoje, graças a uma nova visão de segurança democrática, estamos em paz e vivemos em democracia.


Os antigos contendores resolvem suas diferenças de maneira política nos cenários proporcionados pelo Estado de Direito.  A diferença de idéias já não acaba em derramamento de sangue, exclusão, confisco nem exílio.  Os cidadãos e o poder civil já não estão submetidos às castas militares.


Talvez seja esta a melhor mensagem que eu poderia compartilhar com os Senhores numa Organização que tem como um de seus propósitos essenciais o de “garantir a paz e a segurança continentais”.


Certamente, é também o melhor testemunho que lhes posso dar para demonstrar com fatos que o modelo de “segurança democrática” passou com êxito pela prova na América Central, encarnando literalmente compromissos que renovaram nossa fé e nossa devoção a respeito da democracia, do desenvolvimento e da integração.  Muito obrigado.
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